
  
    AGRADECIMENTOS


    Aos colaboradores, coautores desta obra, pela aceitação do desafio de elaborarmos uma coletânea necessária para este importante tema. Muito obrigado pela dedicação e pelo conhecimento que enriqueceram este trabalho.


    Aos meus queridos amigos que partiram e me deixaram muitos ensinamentos:


    Antin Bianchini, sua sabedoria e seu equilíbrio nos fortaleceram nessa caminhada.


    Pedro Scorza, meu companheiro de longas viagens e de outras jornadas que fizemos sem sair do lugar, mas que sempre me fez acreditar que é possível fazer diferente.


    Aos associados, aos dirigentes e à equipe da Ubrabio pela oportunidade de aprendizado e conquistas ao longo desses anos.


    Equipe de produção e revisão editorial


    Flávio Schuch


    Igor Tokarski


    Kênia Bento


    Michael Monteiro


    Sergio Beltrão

  


  
    APRESENTAÇÃO DO ORGANIZADOR


    Donizeti Nogueira


    Administrador de empresas, agropecuarista, ex-Senador da República e autor do Projeto de Lei que possibilitou o aumento da mistura de Biodiesel.


    Conheci o Engenheiro Donizete Tokarski, organizador deste importante trabalho, com o “pé no barro” nas fazendas em Paranã e Palmeirópolis há mais de 40 anos, hoje, estado do Tocantins.


    Acompanhei a sua trajetória pelos gabinetes dos ministérios e nos corredores do Congresso Nacional, e testemunho que ele tem uma vida de dedicação ao desenvolvimento nacional com foco na sustentabilidade econômica, social e ambiental.


    O reencontrei quando eu exercia a função de Senador da República e recebi dele as melhores contribuições para valorizar os biocombustíveis, inclusive, propiciando, na condição de autor do PLS nº 613/2015, estruturar nova trajetória de incremento da mistura de biodiesel no diesel fóssil.


    Seu conhecimento e sua capacidade de articulação foram fundamentais para reunir lideranças na construção desta obra.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Para muitos setores da nossa sociedade, estamos diante de um dilema: de um lado, existe a necessidade imperiosa de reduzirmos nossa pegada de carbono e, de outro, precisamos continuar produzindo cada vez mais energia de forma imediata.


    Neste livro, vamos demonstrar que essa é uma falsa dicotomia, que os dois temas não são antagônicos e que podem caminhar juntos, que podemos produzir mais energia com baixa pegada de carbono por meio da adoção crescente dos biocombustíveis.


    A humanidade já conseguiu traçar suas estratégias para a redução das emissões dos Gases de Efeito Estufa – GEEs e já dispõe de um amplo conjunto de acordos internacionais capazes de orientar as ações. Temos também o conhecimento científico necessário, a quantificação objetiva e toda argumentação desenvolvida para definir o combustível ou o biocombustível a ser adotado em cada situação.


    Entretanto, a disponibilização de energia no mercado muitas vezes está vinculada a algum fato socioeconômico impactante, como guerras e epidemias, ou aos fenômenos naturais, muitos deles agravados pelo próprio processo de geração de energia, e o caminho mais curto e simples para suprir a demanda tem sido, geralmente, a pressão para o aumento do consumo do combustível fóssil.


    No Brasil, apesar das promessas e dos acordos internacionais, as políticas de incentivo aos biocombustíveis parecem derreter, e a questão da eliminação dos subsídios à produção e ao consumo dos combustíveis fósseis, tema amplamente debatido em Glasgow, na COP26, transveste-se de diferentes maneiras para, indiretamente, garantir a continuidade desses subsídios de forma descarada, um gasto que pode ser perfeitamente dimensionado, por exemplo, no âmbito da saúde pública.


    A melhor maneira de demonstrar como é necessário o atendimento às políticas públicas dos biocombustíveis é fazendo uma leitura mais aprofundada no marco legal disponível. A produção de biocombustíveis no Brasil tem um arcabouço legal extremamente qualificado, a partir da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, que dispõe sobre a Política Energética Nacional. Exatamente sobre esse império legal vamos nos debruçar, com olhares múltiplos e diversos, examinando os principais incisos do artigo primeiro, que introduzem e orientam os biocombustíveis nos princípios e objetivos da Lei.


    Teremos, nesta edição, a contribuição de parlamentares, empresários, agentes públicos e acadêmicos que nos oferecem uma visão democrática e plural, com artigos de autorias próprias, visando proporcionar um olhar mais crítico da sociedade sobre a materialização dessas diretrizes, seja pelo poder público ou pelo setor de combustíveis.


    Essa leitura multidisciplinar pode contribuir para uma revisão da aplicação da legislação e subsidiar o parlamento, os órgãos de controle e a sociedade no acompanhamento das ações do Poder Executivo.


    Nesta oportunidade, apresentamos também a contribuição de diversas personalidades e de especialistas em biocombustíveis sobre temas livres, dando ao leitor olhares distintos sobre o uso dos combustíveis renováveis no Brasil e no Mundo, passando por questões mais específicas e até por registros históricos de quem participou de forma direta na formatação e na execução das políticas públicas para esses biocombustíveis.


    Esperamos, assim, contribuir para colocar o biodiesel e o etanol, biocombustíveis líquidos atualmente disponíveis no mercado brasileiro, na mesa das discussões, fortalecendo o debate e mobilizando a opinião pública.
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    Eventos que provocam grande volatilidade no preço do petróleo, como a guerra na Ucrânia, sempre retomam as discussões acerca da dependência internacional do produto e da necessidade de se diversificar, urgentemente, a matriz energética global. No Brasil, o debate sobre segurança energética envolve, obrigatoriamente, os biocombustíveis.


    Desde a perfuração dos primeiros poços comerciais de petróleo em 1860, no Azerbaijão, o mundo nunca mais foi o mesmo. Inicialmente, exploramos o seu potencial iluminante e lubrificante, em substituição aos óleos de carvão. No século XX, a gasolina e o diesel sustentaram a explosão da indústria automobilística, e o querosene, a revolução dos transportes aéreos.


    Desde então, uma infinidade de produtos foram desenvolvidos: cosméticos, borracha sintética, remédios, produtos de limpeza, tecidos, corantes e conservantes, fertilizantes, plásticos, entre tantos outros. A economia mundial é tão dependente da exploração do petróleo que, se as reservas esgotassem hoje, a sociedade moderna entraria em colapso.


    Durante crises de abastecimento, essa dependência causa verdadeiros estragos na economia dos países importadores. Em 1973, por exemplo, o primeiro choque do petróleo desorganizou de tal forma a cadeia mundial de suprimento que o preço do barril aumentou mais de 400% em 3 meses. Na época, a compra do óleo nesses patamares contribuiu sobremaneira para o endividamento público brasileiro.


    Para a maioria dos países, a única alternativa foi racionar a oferta de combustíveis, e as longas filas nos postos de combustível ilustravam bem a gravidade do problema. Diante de um possível apagão energético, o Brasil resolveu estimular a produção e o uso do etanol em substituição à gasolina – assim surgiu o Proálcool. Um programa pioneiro no mundo, dada a sua magnitude, e que acabou pavimentando o caminho (bem-sucedido) dos biocombustíveis no país.


    É certo que o programa passou por altos e baixos. Na década de 1980, era um sucesso – 60% dos veículos vendidos eram movidos a álcool. Logo depois, com a queda dos preços do petróleo, o interesse do mercado voltou-se para automóveis a gasolina – o biocombustível foi praticamente abandonado. A retomada veio a partir de 2003, com a chegada da tecnologia flex e na esteira da discussão mundial a respeito do aquecimento global.


    É importante ressaltar que, à época em que o Proálcool foi criado, importávamos 70% do petróleo que consumíamos – o programa foi, portanto, um instrumento de Política Pública. Se considerarmos a importância das fontes energéticas no desenvolvimento de qualquer nação, a sua implementação foi uma decisão que colocou em primeiro plano o interesse nacional: era imperioso garantir suprimento de energia que sustentasse o crescimento do país.


    Um instrumento de Política Econômica e Social também. Além de reduzir a dependência da importação de combustível, o programa teve um forte impacto na geração de emprego e renda – 400 mil empregos até 1985, com salários que, em São Paulo, são superiores ao salário médio das demais lavouras, incluindo benefícios como assistência médica.


    Sem falar nos ganhos ambientais. O biocombustível, que substitui quase 50% da gasolina vendida no país, reduz as emissões de CO2eq. em até 90% quando comparado aos combustíveis fósseis. Além disso, o seu consumo contribui decisivamente para a melhoria das condições de vida nas regiões metropolitanas. A capital paulista, por exemplo, apresenta uma qualidade do ar melhor do que há 30 anos.


    A produção de etanol volta, definitivamente, aos trilhos com a elevação do percentual de álcool na gasolina para 27,5%, aprovada pela Medida Provisória 647, de 2014, que tive a honra de relatar na Câmara dos Deputados.


    A curva de aprendizagem do Proálcool nos permitiu dar, em 2003, um segundo passo nessa caminhada, com a criação do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel – PNPB. Naquele ano, o Brasil importava mais de 5 bilhões de litros de diesel, e a mistura do biodiesel poderia significar uma economia de até US$ 1,2 bilhão. Mais uma vez, um programa governamental buscava explorar nossas potencialidades para garantir segurança na oferta de combustíveis.


    Dessa vez, felizmente, o programa ia além da geração de uma nova fonte de energia. Buscava, principalmente, a inclusão da agricultura familiar por meio do Selo Biocombustível Social – SBS, que assegura incentivos a empresas que celebram contratos com pequenos agricultores para o fornecimento de matéria-prima.


    Atualmente, mais de 80% das usinas que produzem biodiesel no país cadastram produtores rurais no âmbito do SBS. São cerca de 72 mil famílias contratadas – distribuídas em 15 estados brasileiros – e uma estimativa de mais de 300 mil empregos diretos. Além disso, houve uma evolução da remuneração dos agricultores familiares beneficiados pelo programa.


    O PNPB tinha também uma preocupação ambiental, pois, à época, havia um grande debate em torno do aquecimento global, e o aumento da produção de biocombustíveis poderia acelerar nossa transição para uma economia de baixo carbono – o biodiesel pode cortar as emissões de gases do efeito estufa (GEE’s) entre 65% e 72% na comparação com o diesel fóssil, ou mais, dependendo da matéria-prima a ser utilizada.


    Em 2020, foram produzidos mais de 6 bilhões de litros de biodiesel, e fico feliz por ter contribuído para o aumento dessa produção – relatei, em 2014, a Lei n° 13.033, que aumentou os percentuais da sua adição obrigatória. Desde 2006, deixamos de consumir 47 bilhões de litros do diesel fóssil, evitando a emissão de 82 milhões de toneladas de CO2eq. na atmosfera.


    A consolidação dos biocombustíveis veio, definitivamente, com a criação do RenovaBio – um programa de incentivo ao aumento da participação dos biocombustíveis na matriz brasileira de transportes. Pelos próximos 10 anos, essa descarbonização será fundamental para o Brasil cumprir as metas assumidas no Acordo de Paris e nas demais Conferências sobre Mudanças Climáticas.


    Se as políticas públicas devem estar em consonância com os interesses estratégicos do país, o etanol e o biodiesel são exemplos de como podemos explorar um dos nossos maiores potenciais – vasta extensão de terras e condições adequadas de clima e de solo – para gerar as mais diversas externalidades positivas.


    Por isso, minha preocupação com os efeitos da redução do percentual obrigatório de biodiesel de 13% para 10%. Sem efeito prático sobre a oferta e o preço final do produto, a medida poderá desorganizar uma cadeia produtiva com grande potencial de geração de empregos e de inclusão social. Ou ainda a discussão sobre a redução da mistura obrigatória do etanol na gasolina, dos atuais 27% para 18%, o que, certamente, não trará economia, mas prejudicará enormemente a qualidade do ar nas cidades brasileiras.


    O País se prepara, agora, para um terceiro e importantíssimo passo: o aproveitamento do biometano – um gás produzido a partir da biodigestão de resíduos orgânicos. Somos um dos maiores produtores de biomassa do mundo; o gás, entretanto, representa menos de 0,1% da matriz energética. Se aproveitarmos todo o seu potencial, poderemos suprir cerca de 30% da demanda de energia elétrica do país, ou ainda substituir até 70% de todo o nosso consumo de óleo diesel.


    Além de aproveitar os resíduos da agroindústria, a produção de biometano pode gerar emprego e renda, levando o desenvolvimento para o interior do país. Em São Paulo, por exemplo, parceria entre o governo e a iniciativa privada produzirá, a partir de junho de 2022, biometano em Presidente Prudente para o atendimento 230 mil pessoas.


    Para fomentar a produção, apresentei o Projeto de Lei nº 3865/2021, que cria o Programa de Incentivo ao Aproveitamento de Biogás e de Biometano e de Coprodutos Associados. O aproveitamento dessa fonte é fundamental para o Brasil, pois a geração apresenta características necessárias ao nosso sistema elétrico, como a despachabilidade, que gera quando o sistema mais precisa, e a descentralização, que dispensa longas redes de distribuição, pois está próximo ao centro consumidor.


    Sempre disseram que o Brasil é subdesenvolvido porque é um grande exportador de commodities – hoje a produção agropecuária brasileira está alimentando o mundo. Sempre questionaram a viabilidade econômica dos programas de biocombustíveis brasileiros – hoje o etanol e o biodiesel são a melhor alternativa sustentável do mundo para substituir os combustíveis fósseis.


    Quando se fala de transição energética, não há certo ou errado. Não há um caminho único a seguir. Precisamos é colocar em primeiro plano os interesses nacionais e explorar, ao máximo, as nossas potencialidades.


    O Brasil é vanguarda da Nova Economia!!!!!!!
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    A garantia de fornecimento de biocombustíveis no território nacional é um dos objetivos da Política Energética Nacional, previsto no inciso XIII do art. 1º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.


    Com o estabelecimento desse objetivo, o legislador assegura que os benefícios da utilização de biocombustíveis atinjam a todo território nacional com redução das emissões de gases do efeito estufa, melhoria da qualidade do combustível, redução da dependência externa de combustíveis fósseis, maior resiliência do sistema ao aumentar a multiplicidade de fornecedores e melhoria da qualidade do ar com impactos na saúde pública.


    O Brasil se destaca, no cenário internacional, nas políticas públicas de descarbonização do setor de transportes, em razão do desenvolvimento de sua indústria de biocombustíveis, sendo referência para outros países com o compartilhamento de informações e experiências de políticas públicas, desenvolvimento de tecnologia automotiva e industrial, dentre outras.


    Existem duas políticas públicas principais para assegurar o abastecimento de biocombustíveis:


    a) Mandato de biocombustíveis para etanol e biodiesel previsto em lei – 27% de etanol na gasolina C, previsto no art. 9º da Lei n° 8.723, de 28 de outubro de 1933, e 10% de biodiesel no diesel B, previsto na Lei n° 13.033, de 24 de setembro de 2014;


    b) Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio) – permite a emissão de créditos de descarbonização (CBIOs) ao premiar a eficiência de produtores e importadores de biocombustíveis na produção de energia com redução das emissões de gases do efeito estufa, em comparação ao combustível fóssil substituto, conforme a Lei nº 13.576, de 26 de dezembro de 2017.


    A junção dessas políticas, somada às propostas construídas no âmbito do Programa Combustível do Futuro, conforme a Resolução CNPE n° 7, de 20 de abril de 2021, permitirá o aumento da produção de biocombustíveis, como apontado pela Empresa de Pesquisa Energética no Plano Decenal de Expansão de Energia 2031. A produção de etanol sai de 31 bilhões para 46 bilhões de litros, e a demanda de biodiesel vai de 6,6 bilhões para 11,6 bilhões de litros, de 2021 até 2031 (Figuras 1 e 2).


    Figura 1 – Projeção da oferta total de etanol.
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    Figura 2 – Projeção da oferta total de demanda de biodiesel.
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    Fonte: EPE, 202258.


    As políticas públicas conferem previsibilidade e asseguram os investimentos necessários para o desenvolvimento da indústria de biocombustíveis no país. O Brasil pretende evitar emissões de 620 milhões de toneladas de CO2eq, em 10 anos, com a utilização de biocombustíveis, e reduzir a intensidade média de carbono da matriz de combustíveis em 10% com o incremento da utilização de biodiesel, etanol e biometano, usando como ano-base 2018. Ressalte-se que esse compromisso foi apresentado no Energy Compact submetido à Organização das Nações Unidas (ONU).


    Em adição, além dos aspectos de médio/curto prazo, que demandam investimentos e previsibilidade, deve ser ressaltado o papel das mesas de abastecimento de biodiesel e etanol para acompanhar o suprimento de curto prazo.


    Nessas mesas, os agentes responsáveis pelo abastecimento: refinarias, importadores, distribuidores, produtores e importadores de biocombustíveis, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e a Empresa de Pesquisa Energética apresentam as projeções de demanda, de oferta de biocombustíveis e de matérias-primas sob coordenação do Ministério de Minas e Energia (MME), e há a redução da assimetria de informação necessária para assegurar o abastecimento nacional.


    Em função das questões de safra, volatilidade de preços no mercado, tanto de matérias-primas quanto dos biocombustíveis, preços relativos de combustíveis fósseis e biocombustíveis, dentre outros fatores, o mercado é extremamente dinâmico, e a mesa ganha importância para minimizar os efeitos dos eventos no abastecimento e permitir a adoção de medidas com maior antecipação.


    Nessa linha, deve ser ressaltado que a ANP tem como finalidade, nos termos do art. 8º inciso I da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética nacional, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos.


    Para tanto, a ANP atua no aspecto operacional com a adoção de medidas para assegurar o abastecimento, como o sobreaviso no abastecimento para intensificar o acompanhamento de importações e produção de combustíveis/biocombustíveis; exigência de estoques; obrigatoriedade de contratação de volumes de biocombustíveis para evitar a falta de produto na entressafra, com a Resolução ANP n° 67/2011; e a Resolução ANP n° 857/2021 que dispõe sobre as regras de comercialização de biodiesel para atendimento da adição obrigatória de biodiesel ao óleo diesel comercializado com o consumidor final, estabelecido na Lei n° 13.033, de 24 de setembro de 2014.


    As principais regiões produtoras de biodiesel são a Região Sul, com 47%, Centro-Oeste, com 40%, e 13% para as demais regiões do país. Essa produção nessas regiões contribui, de um lado, para a interiorização do processo de industrialização no Brasil e, ao mesmo tempo, exige esforço logístico dada a concentração da produção e a distância dos principais centros de consumo.


    Dessa forma, a garantia de fornecimento de biocombustíveis, em todo território nacional, exige o tripé de políticas públicas com previsibilidade para assegurar os investimentos necessários ao aumento da capacidade de produção com os mandatos e o RenovaBio; o acompanhamento nas mesas de abastecimento de biodiesel e etanol do curto prazo; e dotar a ANP de capacidade de monitorar, com o menor atraso possível, as informações sobre produção/importação, demanda e fluxos logísticos de modo que possa atuar de forma pontual.


    Para a sociedade, essa garantia dada pelos biocombustíveis reduz as pressões – quando há problemas de suprimento em outros países que afetam o mercado brasileiro – e permite utilizar combustíveis com menor pegada de carbono e melhor qualidade do ar, sendo fundamental para atender as metas assumidas pelo Brasil na COP26 e junto à ONU.
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    A atuação brasileira na promoção internacional dos biocombustíveis59


    Nos últimos 15 anos, o nosso país passou por diversos governos, com prioridades e matizes políticos e ideológicos bastante diferentes em várias áreas, incluindo, claro, na política externa. Pode-se, no entanto, apontar uma constante notável: a promoção internacional dos biocombustíveis manteve-se como uma característica firme da política externa brasileira desde que foi estruturada no Itamaraty, com a fundação do Departamento de Energia, em meados da primeira década deste século.


    Uma explicação para essa consistência é o apoio de setores sociais e econômicos relevantes, como o setor sucroalcooleiro e o setor do processamento industrial da soja. O fator mais importante, porém, é o sólido embasamento dessa política nos interesses e vantagens comparativas do país, reconhecido por sucessivos governos. Não foi à toa que a Lei 12.490/2011, em reconhecimento ao trabalho já realizado, e em deferência à importância dessa meta, incorporou aos Princípios e Objetivos da Política Energética Nacional, consolidados na Lei 9.478/1997, o objetivo de “promover a competitividade do País no mercado internacional de biocombustíveis”.


    O que significa, no atual contexto doméstico e internacional, promover a competitividade do País no mercado internacional de biocombustíveis? Para responder a essa pergunta, cabe, em primeiro lugar, recordar as vantagens naturais, materiais, tecnológicas e históricas do Brasil na produção e no uso dos biocombustíveis, como se explora amplamente em outras seções deste livro. Graças a essas vantagens, o Brasil tem potencial natural não apenas para ser internacionalmente competitivo, como também para estar entre os líderes de um mercado global de biocombustíveis. Bastam, para isso, igualdade de condições de competividade, abertura de mercados e a existência de demanda externa, incluindo por meio de políticas e marco regulatório apropriados, que valorizem as externalidades positivas desse produto.


    Apesar dos avanços havidos, ainda há um longo caminho a percorrer para que essas condições se generalizem nos mercados internacionais. Políticas nacionais inconsistentes, discursos por vezes enviesados e negativos em relação à bioenergia, falta de regulação apropriada e barreiras tarifárias e não tarifárias ao comércio são ainda obstáculos consideráveis à expansão do setor em diversas regiões do mundo. Os biocombustíveis são percebidos tanto como bens de origem agrícola quanto como fonte energética, o que torna mais complexos os regimes que os regulamentam e sujeita o setor ao protecionismo agrícola praticado por muitos países.


    Visto que o Brasil – segundo maior produtor mundial de biocombustíveis e o mais bem-sucedido em sua utilização na matriz de transportes – está posicionado naturalmente entre os líderes mundiais do setor, promover a competitividade do País no mercado internacional significa buscar promover, antes de tudo, o fortalecimento desse mercado, fomentando a conscientização internacional sobre os biocombustíveis e a disseminação de políticas e regulamentação favoráveis, país por país, região por região.


    Desde o início da atuação mais sistemática da política externa brasileira em biocombustíveis, que remonta à criação do Departamento de Energia, em 2006, até hoje, as prioridades, frentes, discursos e modalidades de ação foram mudando e se adaptando aos novos tempos, mas os princípios básicos dessa ação mantiveram-se os mesmos:


    • A busca da expansão do mercado global de biocombustíveis, por meio da introdução das políticas e mandatos apropriados em terceiros países, e outros passos necessários para a conformação de um mercado global “commoditizado”;


    • A defesa dos múltiplos benefícios da bioenergia para a segurança energética, sustentabilidade, redução de emissões, geração de empregos e desenvolvimento rural;


    • A visão de longo prazo não comercialista, consciente de que o Brasil não poderá exportar etanol sozinho ao mundo, e de que políticas de terceiros países podem e devem estimular produção própria, que redundará eventualmente em trocas comerciais, além de demanda por máquinas, equipamentos, tecnologia e serviços brasileiros;


    • A associação da promoção de biocombustíveis à projeção externa de imagem positiva do país e o exercício de soft power, associados ao desenvolvimento sustentável.


    Apesar da constância de princípios, a diplomacia brasileira dos biocombustíveis enfrentou altos e baixos ao longo desses mais de quinze anos de atuação. Ela colecionou êxitos destacados, entre os quais o reconhecimento formal do etanol de cana-de-açúcar brasileiro como “biocombustível avançado” pelos EUA, em 2010, ato de enorme significado tanto simbólico quanto para o potencial de exportações brasileiras àquele país. Mais de 40 memorandos de entendimento e outros instrumentos de cooperação foram firmados tendo a bioenergia e os biocombustíveis como objeto principal, diversos dos quais desdobrados em capacitações, cursos, visitas técnicas e outros projetos e ações concretas de cooperação. A diplomacia brasileira esteve ainda na liderança ou coliderança de três iniciativas multilaterais dedicadas aos biocombustíveis, incluindo o Foro Internacional dos Biocombustíveis (FIB), a Parceria Global para a Bioenergia (GBEP) e, mais recentemente, a Plataforma para o Biofuturo.


    Não obstante, obstáculos produtivos e políticos têm dificultado a constituição de um mercado internacional de biocombustíveis na velocidade que seria desejável. Devido à política doméstica eficaz na criação de demanda interna e, durante um certo período, a dificuldades no crescimento da produtividade da cana-de-açúcar, o Brasil não logrou a constituição de uma oferta exportável suficiente para dar respaldo à implementação de metas ambiciosas de biocombustíveis em terceiros países. No plano internacional, a partir de 2008 cresceu a preocupação com a dificuldade de expandir significativamente a produção de biocombustíveis diante das limitações de recursos naturais, como terra e água, uma ordem de preocupações muitas vezes inflada por desinformação e desconhecimento do potencial produtivo de práticas e cultivos modernos. Os limites e as dificuldades de uma implementação consistente de programas de cooperação Sul-Sul com países africanos, um dos principais pilares da estratégia brasileira de “commoditização” do etanol na primeira década do século, foi também um impeditivo considerável, bem como as idas e vindas das prioridades domésticas e, sobretudo, do preço do petróleo, ao sabor de fatores políticos, econômicos e tecnológicos.


    Como resultado dessa conjunção de fatores, após o boom inicial entre 2005 e 2008, em que a oferta global mais que triplicou, a produção global de biocombustíveis reduziu seu ritmo, mas seguiu em crescimento, passando de 1,6 milhão de barris diários, em 2009, para 2,8 milhões em 2019. Cerca de 70% dessa produção, porém, segue concentrada em dois países, Brasil e Estados Unidos. Por sua vez, a África, território almejado de expansão para o etanol, segue responsável por menos de 0,5% da produção global.


    A assinatura do Acordo de Paris, em 2015, e a renovada consciência sobre a imperiosidade da transição energética global trariam novas e valiosas oportunidades para a ação da diplomacia brasileira em prol da bioenergia. Após um início vibrante e um segundo período de desaceleração, apresentou-se a possiblidade de inaugurar uma terceira etapa para essa diplomacia, cujo foco deveria ser, sobretudo, a necessidade de descarbonização por meio da bioenergia, demonstrada nas projeções elaboradas pelos principais modelos climático-energéticos. Tais projeções, como as elaboradas pela Agência Internacional de Energia (AIE) e pela Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA), clamam por uma multiplicação de ao menos quatro vezes na proporção de uso de biocombustíveis no setor de transportes até 2050.


    Esse foi o cenário para o lançamento, pelo Brasil, da Plataforma para o Biofuturo, na COP22, em 2016, com a participação de China, Canadá, Estados Unidos, Índia, Reino Unido, Argentina, França, e doze outros países. Sob liderança brasileira, a Biofuturo foi-se firmando com presença e credibilidade, estabelecendo-se finalmente como a principal iniciativa intergovernamental voltada para a promoção da bioeconomia de baixo carbono. Hoje, a secretaria da Biofuturo é conduzida pela própria Agência Internacional de Energia, e a presidência rotativa foi transmitida do Brasil para os EUA, consolidando a natureza multilateral da nova organização. A Biofuturo busca agora capitanear, com atores do setor público, privado e da academia, um novo consenso em torno das estimativas de disponibilidade global sustentável da biomassa, na esperança de remover um dos principais fatores de desavença em torno da indústria. Ao mesmo tempo, o Brasil tem atuado de forma coordenada com diversos órgãos do governo e do setor privado na promoção de ações bilaterais, como seminários, visitas técnicas, conferências e troca de experiências, focando países prioritários.


    Hoje, em boa parte como resultado dessas ações, estamos assistindo a um ressurgimento do interesse global por biocombustíveis, com novos e significativos avanços e políticas vindos da Índia, do Canadá, da Colômbia, da Indonésia e de muitos outros países, entre os quais o Brasil, que dá o exemplo com políticas inovadoras como o RenovaBio e o Combustíveis do Futuro. A Agência Internacional de Energia projeta que a demanda global por biocombustíveis deverá crescer 28% entre 2021 e 2025, puxada por Ásia, América Latina e América do Norte. Novas tecnologias, como o diesel renovável (HVO), os combustíveis de aviação, os combustíveis marítimos, o biometano e o etanol de segunda geração (E2G), produzido a partir de matéria-prima celulósica, estão chegando ao mercado com produção em escala, prometendo dinamizar ainda mais o setor e abrir novas rotas e possiblidades para que mais e mais países incorporem os biocombustíveis como parte importante de suas matrizes energéticas.


    O Brasil tem tudo a ganhar com essa Diplomacia do Biofuturo, seja com o potencial de venda dos biocombustíveis em si, seja com a exportação de serviços, equipamentos, tecnologia e serviços ambientais associados. Porém, visto que, sem uma expansão considerável da bioenergia sustentável em suas diversas formas, o objetivo estabelecido em Paris, de manter o aquecimento global em até 2º C, e, se possível, em menos de 1,5º C, não poderá ser atingido, o prêmio principal de uma expansão sustentável dos biocombustíveis deverá ser de toda a humanidade.


    


    
      
        59 Capítulo baseado em trechos de trabalho realizado pelo autor para o Curso de Altos Estudos do Itamaraty, intitulado “Diplomacia em Tempo de Redes: A Plataforma para o Biofuturo e as possibilidades de atuação do Itamaraty frente à ascensão das redes transgovernamentais” (inédito).
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    Resumo


    O artigo tem como objetivo analisar o inciso XVI do artigo 1º da Lei n° 9.478/97 (incluído pela Lei nº 12.490, de 2011), que dispõe sobre como: “atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustíveis”, opinando sobre sua repercussão na sociedade. A análise passa por: i) ambiente de negócio; ii) problemas apontados pelo Grupo de Fluxo Logístico60 da ANP em 2015; iii) normativas atuais; iv) conclusão.


    Introdução


    A Lei n° 9.478/97, também conhecida como Lei do Petróleo, marca o início do fim do monopólio do petróleo no Brasil. Até então, a Petrobras era a única permitida a atuar no mercado e, porquanto estatal, o governo tinha pleno domínio de preços, investimentos e diretrizes estratégicas. Conforme estudos da SINEC61, de 1997 a 2013, as atividades de Exploração & Produção no Brasil saltaram de 7,1 para 15,6 bilhões de barris de reservas provadas.


    A abertura para a atuação de novos atores no mercado de óleo e gás foi um importante avanço legislativo, porém, normas que objetivam modificar o funcionamento de determinado nicho mercadológico necessitam de ajustes futuros até que os agentes econômicos encontrem o equilíbrio ideal de funcionamento.


    Após 1997, a concorrência no refino não cresceu o esperado, pois competir com um grande oligopólio, movido por políticas de preço pautadas em interesses públicos, inviabiliza a concorrência. É necessário garantir o livre mercado e boas práticas concorrenciais. Segundo a ANP62, em 2020, o Brasil ocupou o 9° lugar no ranking mundial de capacidade de refino, sendo que, das 18 refinarias do país, 13 delas, ou 98,6% da capacidade, eram de propriedade da Petrobras.


    A Petrobras tem buscado reduzir a sua participação no refino e, no final de 2021, a primeira refinaria vendida foi a Refinaria Mataripe, na Bahia. Outras duas já foram negociadas e estão na etapa final do processo de venda, e juntas representam 20% do mercado em capacidade.


    A Federação Nacional das Distribuidoras de Combustíveis, Gás Natural e Biocombustíveis – BRASILCOM63, preocupada com a formação de monopólios regionais, especialmente no caso de verticalização das refinarias, encomendou um estudo à PUC-Rio para amparar o governo e o CADE nas decisões e regulamentações. O estudo conclui que há, de fato, risco do estabelecimento de monopólios regionais.


    Atualmente, a Bahia é o laboratório para o Brasil, mas o cenário ainda é pouco conclusivo, pois estamos vivenciando a Guerra da Ucrânia e um abastecimento desestruturado, este último, motivado, especialmente, pelo descasamento da política de preços da Petrobras (PPI ajustada) e a nova refinaria (PPI fórmula), restrição de disponibilidade de produto Petrobras, além das ações do Governo de redução da mistura obrigatória de biodiesel e de renúncia fiscal para conter a inflação. Apesar disso, a Acelen acena positivamente aos anseios do mercado e do governo, no intuito de garantir o abastecimento nacional, e anuncia investimento de R$ 500 milhões para ampliar a produção.


    E por que estamos falando tanto em derivados de petróleo quando a temática é investimento na logística dos biocombustíveis?


    Os biocombustíveis fazem parte do contexto global de energia e mantimentos e podem ser impactados rapidamente a partir dos rumos do petróleo e dos alimentos, impacto este, majorado por ser a logística dos biocombustíveis compartilhada com a dos derivados. Exemplo: a crise de derivados vivida agora, em 2022, impactou em 30% os custos de transporte de biocombustíveis no centro-oeste.


    Conceitos básicos sobre infraestrutura em transporte


    A infraestrutura leva bens entre produtores e consumidores e é uma condição necessária ao desenvolvimento econômico. A escolha da infraestrutura mais adequada à região viabiliza acesso eficiente a bens e serviços nos centros de consumo.


    O planejamento de infraestrutura em transporte é de extrema
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